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g) Amêijoa-vermelha (Venerupis rhomboides);
h) Amêijola (Callista chione, Mactra spp.);
i) Berbigão (Cerastoderma spp., Laevicardium cras-

sum);
j) Castanhola (Glycymeris glycymeris);
l) Conquilha (Donax spp.);

m) Funil (Pinna spp.);
n) Lambujinha (Scrobicularia plana);
o) Longueirão (Ensis spp., Pharus legumen e Solen

spp.);
p) Mexilhão (Mytilus spp.);
q) Ostra (Crassostrea spp., Ostrea spp.);
r) Pé-de-burro (Venus verrucosa);
s) Pé-de-burrico (Venus casina);
t) Pé-de-burrinho (Chamelea gallina);

u) Taralhão (Lutraria lutraria);
v) Vieira (Aequipecten opercularis, Chlamys spp.,

Pecten spp.).

III — Anelídeos e Sipunculídeos:

a) Casuleta (Sabella pavonina);
b) Minhocão (Marphysa sanguinea);
c) Minhocas (Diopatra spp., Nereis spp. e Sipun-

culus spp.).

IV — Equinodermes:

a) Ouriço-do-mar (Echinus spp., Paracentrotus livi-
dus e Sphaerechinus granularis);

b) Pepino-do-mar (Holothuriaforskal, Mesothu-
ria intestinalis e Stichopus regalis).

V — Crustáceos:

a) Caranguejo (Carcinus maenas, Chaceon affinis,
Eriphia verrucosa e Uca tangeri);

b) Cavaco (Scyllarides latus);
c) Cigarra-do-mar (Scyllarus arctus);
d) Craca (Megabalanus azoricus);
e) Navalheiras (Liocarcinus spp. e Necora spp.);
f) Perceve (Pollicipes pollicipes);
g) Ralo (Upogebia spp.);
h) Santola (Maja squinado).
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(Revogado.)

ANEXO V

(Revogado.)

Despacho Normativo n.o 11/2006

O Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do Conselho,
de 29 de Setembro, no n.o 3 do artigo 113.o, prevê um
limite mínimo de animais candidatos ao prémio por ove-
lha e por cabra, para que os produtores possam bene-
ficiar da respectiva ajuda, estabelecendo que este limite
deve ser determinado por cada Estado membro, com
um valor situado entre 10 e 50 animais elegíveis, pelo

que é necessário definir qual o limite a adoptar em
Portugal, tendo em conta as características do sector
no nosso país.

Por outro lado, relativamente ao disposto no Des-
pacho Normativo n.o 25/2005, de 4 de Março, que esta-
belece as normas de atribuição, a partir da reserva nacio-
nal, de direitos ao prémio à ovelha e à cabra, torna-se
necessário assegurar que um eventual rateio a aplicar
naquela atribuição não incida sobre os direitos neces-
sários para que todos os produtores que se candidatem,
no primeiro período de atribuição anual, detenham, no
final, pelo menos 10 direitos, possibilitando assim a can-
didatura ao prémio a todos os produtores que possuam
animais suficientes para o poder fazer.

Acresce que o Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do
Conselho, de 29 de Setembro, veio introduzir alterações
significativas no regime de prémios no sector dos ovinos
e caprinos, em particular no que se refere às regiões
ultraperiféricas da União Europeia, passando o regime
de prémios neste sector a ser regulado, nas Regiões
Autónomas, pelos programas destinados a apoiar as acti-
vidades tradicionais e a melhoria qualitativa da produção
de carne de bovino, de ovino e de caprino, ao abrigo
do Regulamento (CE) n.o 1453/2001, do Conselho, de
28 de Junho.

Deste modo, o facto de os regimes de prémios no
continente e nas Regiões Autónomas estarem sujeitos
a bases regulamentares diferentes impossibilita a ocor-
rência de transferências de direitos ao prémio entre pro-
dutores do continente e das Regiões Autónomas, pelo
que a legislação nacional deve ser adaptada em con-
formidade.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 113.o, no

n.o 2 do artigo 117.o e no n.o 3 do artigo 118.o, todos
do Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do Conselho, de
29 de Setembro, determina-se o seguinte:

Artigo 1.o

Nas candidaturas ao prémio por ovelha e por cabra
referido no artigo 113.o do Regulamento (CE)
n.o 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, o
número de animais para os quais é apresentado um
pedido de prémio não pode ser inferior a 10.

Artigo 2.o

1 — São aditados dois números ao artigo 3.o do Des-
pacho Normativo n.o 25/2005, de 4 de Março, que passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Sempre que um produtor detenha no momento

da candidatura ao prémio pelos menos 10 animais ele-
gíveis e um número de direitos inferior a 10, os direitos
necessários para assegurar a elegibilidade ao prémio
ficam isentos da aplicação do rateio a que se refere
o número anterior, sendo assegurada a sua atribuição.

6 — A atribuição de direitos a partir da reserva nacio-
nal cessa caso se verifique que o total disponível de
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direitos não é suficiente para cumprir o disposto no
número anterior.

7 — (Anterior n.o 5.)
8 — (Anterior n.o 6.)»

2 — É igualmente aditado um número ao artigo 5.o
do mesmo Despacho Normativo n.o 25/2005, de 4 de
Março, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Não são permitidas transferências de direitos ao

prémio por ovelha e por cabra entre produtores do ter-
ritório continental português e produtores das Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira.»

Artigo 3.o

O disposto no presente diploma é aplicável a partir
de 2005.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 3 de Fevereiro de 2006. — O Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Jaime de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 145/2006
de 20 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado
Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, ao
abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja lançada em cir-
culação, cumulativamente com as que estão em vigor,
uma emissão de selos alusiva a «todas as ocasiões», com
as seguintes características:

Design: Eduardo Aires;
Dimensão: 40 mm × 30,6 mm;
Picotado: 12 3/4 × 12 1/2;
Impressor: INCM;
1.o dia de circulação: 7 de Fevereiro de 2006;
Folhas com 50 exemplares — N20gr (Correio Nor-

mal Nacional — cujo valor de venda ao público
corresponderá ao do 1.o escalão para as corres-
pondências de formato normalizado);

Motivos e quantidades:

Cinco selos diferentes com mensagens de felici-
tações (parabéns por um aniversário, nasci-
mento, dia dos namorados, etc.) — 5×700 000;

Booklet contendo uma série, tendo os selos
desta a particularidade de apenas serem
picotados lateralmente e guilhotinados em
cima e em baixo — 60 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 2 de Fevereiro de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 146/2006

de 20 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio, definiu o
regime jurídico da certificação profissional relativa à
formação inserida no mercado de emprego, na sequência
dos princípios consagrados no Decreto-Lei n.o 401/91,
de 16 de Outubro, sobre o enquadramento legal da for-
mação profissional.

O Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26 de Novem-
bro, previsto no artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 95/92, veio instituir as normas gerais para a obtenção
de certificados de aptidão profissional aplicáveis às vias
da formação, da experiência e da equivalência de cer-
tificados ou outros títulos emitidos em Estados membros
da União Europeia ou em países terceiros.

A indústria da construção em Portugal, à semelhança
do que acontece noutros países, tem importância sig-
nificativa no conjunto da economia nacional, apresen-
tando um peso relativo muito importante na estrutura
do emprego. Trata-se de um sector que tem registado
uma dinâmica considerável, evidenciando um cresci-
mento particularmente intenso nos anos em que se regis-
taram a finalização de algumas grandes obras públicas
portuguesas, como, por exemplo, a EXPO 98 e a Ponte
de Vasco da Gama.

O sector da construção civil e obras públicas (CCOP)
é um sector com especificidades próprias, caracterizado
por uma grande diversidade de clientes, de projectos,
de produtos, de tecnologias e de unidades produtivas.

Ao mesmo tempo é, como é sabido, um sector com
fortes contrastes: baixos níveis de qualificação, forte tec-
nicidade das profissões, importância dos saberes
manuais e processuais, baixos níveis remuneratórios a
par de elevados níveis de rendimento, elevado peso da
precariedade, instabilidade do emprego com forte rota-
tividade dos postos de trabalho.

A elevada procura de profissionais especializados (car-
pinteiros, pedreiros, ladrilhadores, estucadores, entre
outros) é outra das características deste sector, revelando
a predominância de uma mão-de-obra intensiva. No
entanto, apesar da evolução tecnológica associada à uti-
lização de novos materiais, de novos processos constru-
tivos e até à utilização crescente das novas tecnologias
de informação e comunicação, não se tem assistido a
uma evolução significativa dos níveis de qualificação do
pessoal, mas sim a uma renovação do conteúdo dos
empregos e, consequentemente, das competências.

A determinação e a configuração das figuras profis-
sionais abrangidas por este diploma e as respectivas nor-
mas de certificação foram amplamente debatidas entre
a Administração Pública e os parceiros sociais, no
âmbito da Comissão Técnica Especializada Construção
Civil e Obras Públicas, e mereceram a aprovação da
Comissão Permanente de Certificação em 17 de Julho
de 2003.

Foi promovida a consulta pública através da publi-
cação do projecto de portaria na separata n.o 1 do Bole-
tim do Trabalho e Emprego, de 9 de Fevereiro de 2005.

Assim:
Nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei

n.o 95/92, de 23 de Maio, manda o Governo, pelo Secre-




